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DEFENSORiA PÜBUCA
r ESTADO DA PARAÍBA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA
PARAÍBA, BIÊNIO 2018/2020 - REALIZADA NO DIA 29 DE JANEIRO DE
2020.

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte (29.01.2020),

sob a Presidência do Defensor Público Geral, Dr. RICARDO JOSÉ COSTA

SOUZA BARROS, o CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA,

reuniu-se em sessão ORDINÁRIA, comparecendo a Sub-Defensora Geral Maria

Madalena Abrantes Silva, o Corregedor Geral Dr. José Alípio Bezerra de Melo e

os Conselheiros Drs: José Celestino Tavares de Sousa, Élson Pessoa de

Carvalho, Coriolano Dias de Sá Filho, Gerardo Lins Rabello Sobrinho e André

Luiz Pessoa de Carvalho, registrando a presença da Ouvidora Andréa Ferreira

da Silva Coutinho e do Presidente da Associação dos Defensores Públicos Fábio

Liberalino da Nóbrega, para deliberar assuntos da Pauta: 1-Leitura, aprovação e
assinatura da Ata da 72a Sessão Ordinária do CSDP/PB, realizada no dia 19/12/2019 ; 2-

Apreciação da Resolução n° 01/2020 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, que dispõe / ,
sobre as audiências da custódia que deverão ser realizadas também pelo Juiz Plantonista; 3- V\
Apreciação de Ata da Comissão Criminal do CONDEGE, que deliberou a recomendação no

sentido de que as Defensorias Públicas Gerais regulamentem a vedação de participação át
Defensores Públicos em acordos de não Pensecução Penal, ante a inconstitucionalidade

Resolução 181 e 183 do O^MP. 4-Apreciação dos Processos de Recurso n° 3308/:

da Defensora Pública Naiara Antunes Dela-Bianca, n° 3321/2019, da Defensora

Pública Iara Bonazzoli e n° 3320/2019\ia Defensora Pública Aline Araújo'
Sales da Silva todos referente a vaga do\2° Tribunal do Júri da Comarca de

Campina Grande, de relatoriado Conselheiro Coriolan^ Dias deSáFilho;5-Apreciação(do
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pedido de vistas do Processo n° 1928/2014 do DP Bruno Romano de Amorim Gaudêncic

(Proc. Administrativo Disciplinar) de relatoria doConselheiro André Luiz Pessoa deCarvalho;

6 -Demais assuntos pertinentes a Defènsoria Pública. O Presidente iniciou a reunião fazendo

umaoração e em seguida passou a palavra aoConselheiro Gerando Rabello para fazei* a Leitura

da Ata da 72' Sessão Ordinária do CSDP/PB, realizada no dia 19/12/2019, que após lida foi

aprovada e assinada, em seguida o Presidente passou a palavra ao Conselheiro Gerado Rabello

que propôs votode pesai* a Defensora Pública aposentada Maria Berenice R. Coutinho Paulo

Neto, pelo falecimento de seu esposo o Desembargador aposentado Júlio Paulo Neto, o

Conselheiro André Luiz Pessoa deCarvalho pediu a palavra e solicitou a apreciação do item 5

da pauta que o pedidode vistas do Processo n° 1928/2014 do DP Bruno Romano de Amorim

Gaudêncio (Proc. Administrativo Disciplinar) de relatoria do Conselheiro André Luiz Pessoa

de Carvalho, após aleitura do voto vista, que é pela prescrição intercorrente eoarquivamento

do Processo pois oDefensorPúblico Bruno Romano de Amorim Gaudênciojáresponde auma

AçãoCivil de Improbidade Administrativa, Processo n°0803302-19.2019.8.15.0301 na 2' Vara

Mista da Comarca de Pombal, o Presidente disse que recebeu Ofício do Ministério Público

solicitando informações a cerca do processo que tramita na Defènsoria Pública, disse que
imediatamente tomou as providencias necessárias, disse que o Defensor Público Bruno

Romano de Amorim Gaudêncio apresentou sua defesa, disse ainda que após levantamento o
processo foi encaminhado novamente ao Conselho para nova distribuição, oConselheiro José

Celestino perguntou se na Ação aque oPresidente se refere já esta incluída acobrança dos
valores recebidos, presente areunião oDefensor Público Bruno Gaudêncio pediu apalavra e
solicitou que oDefensor Público Dirceu Abimael fizesse os esclarecimentos necessários, o
DefensorPúblico Dirceu Abimael informou que acompanhou todo oprocesso Administrativo e
que omesmojulga duas ações diferentes eque se houve falha foi da Administração àépoca,
pois não cumpriu com oque estava determinado no processo, disse que acobrança esta sendo
nealizada pelo Ministério Público através da Ação já mencionada, oConselheiro Elson Pessoa

de Carvalho disse que não se sente avontade em votai* pois oprocesso foi instruído por ele
5^ quando foi Corregedor Geral, oCoiregedor Geral Dr José Alípio Bezerra de Melo sugeriu que

oprocesso seja suspenso com relação acobrança eq^ie seja verificado junto aAção Civel
Pública que corre no MP para colhei* mais informações, eapensa-las ao processo para outra *,
reunião, após ampla discussão, o Presidente, oConsejheiro'br José Celestino Tavares de
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Sousa, e o Coiregedor Geral Dr. José Alípio votaram para que sejam colhidas informações

junto ao Ministério Público, se abstendo em votar a Subdefensora Maria Madalena Abrantes

Silva, poisparticipou comotestemunha do Processo, o Conselheiro Elson Pessoa de Carvalho

também se absteve em votai* pois na época era o Corregedor Geral e o Conselheiro Coriolano

Diasde Sá filho por alegartoro intimo, em seguida o Presidente informou que prioriza sempre

os processo que possuem parte interessada em sessão, e por esse motivo passou a palavra ao

Conselheiro CoriolanoDias de Sá Filhorelator dos Processos de Recurso n° 33 08/2019,

da Defensora Pública Naiara Antunes Dela-Bianca, n° 3321/2019, da Defensora

Pública Iara Bonazzoli e n° 3320/2019 da Defensora Pública Aline Araújo

Sales da Silva, todos referente a vaga do 2o Tribunal do Júri da Comarca de

Campina Grande, o Conselheiro pediu que seja retirado de pauta sua relatoria para que seja

cumprido o prazo processual, e requereu também que seja regulamentada pela Corregedoria,

nos termos do Ait 81 da Lei Complementai* 104, nos moldes do Tribunal de Justiça, sendo

aprovado porunanimidade. Emseguida o Presidente apresentou paraapreciação do Conselho a

Resolução n° 01/2020 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, que dispõe sobre as

audiências da custódia que deverão ser realizadas também pelo Juiz Plantonista, disse que o

Tribunal de Justiça da Paraíba corrigiu o numero da Resolução, e que fez consulta a outras

Defensorias Públicas e que algumas criaram Núcleos de Custódias, mas informou que essa

solução não foi aceita pelo Tribunal deJustiça, em seguida solicitou a presença da Defensora

Pública Naiara Antunes para fazer os devidos esclarecimentos, após ampla discussão o /*/)

Conselheiro Gerardo Lins Rabello Sobrinho sugeriu que seja foimada uma comissão para

estudar os termos daResolução eencontrar tuna saída, sendo acatado e decidida a comissão, que

será foimada pelo Presidente da Associação dos Defensores Públicos, a Defensora Pública

Naiara Antunes, a Subdefensora Dra Maria Madalena, o Conselheiro Élson Carvalho

Carvalho e o Conselheiro Coriolano Dias de Sá Filho. Acomissão devera apreciar a resolução

tomando asmedida necessárias, inclusive, junto ao CNJ. Opresidente então apresentou para os

Conselheiros a Lista de Antigüidade para aprovação, disse o Presidente que pela Lei 104 ó

DefensorPúblico Geral tem até odia 31 de Janeiro para publicaraLista de Antigüidade, sugeriu

o Presidente que depois depublicada a lista devera ter prazo de 15 dias para impugnação, sendo

aprovado por maioria, uma vez que oConselheiro Elson Pessoa de Carvalho não votou por ^
discordar da forma de apuração dos critérios da Lista de Antigüidade, em seguida o Presidente
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apresentou a Ata daComissão Criminal do CONDEGE, que deliberou a recomendação nc

sentido de que as Defensorias Públicas Gerais regulamentem a vedação de participação de

Defensores Públicos em acordos de não Persecução Penal, ante a inconstitucionalidade da

Resolução 181 e 183 do CNMP, momento que foi chamada novamente a Defensora Pública

Naiara Antunes Dela-Bianca paraprestai* os devidos esclarecimentos, apósos esclarecimentos o

Presidente solicitou que seja encaminhada a CORGE/DPPB para se aprofundar no tema e

trazer mais detalhes para pauta, o Presidente sugeriu que seja encaminhado voto de pesai*

também a família do Defensor Público Rodrigo Sérgio, falecido nocomeço do mês dejaneiro.

O Defensor Público Charles Gomes Pereira pediu a palavra o lembrou ao Presidente que a

Defensoria Pública possui um terreno no bairro de Mangabeira, sendo decidido que o Defensor

Público Charles Gomes Pereira e a Subdefensora Maria Madalena Abrantes Silva deverão

resolver a questão desse terreno, o Coiregedor Geral sugeriu que seja providenciada a

reintegração deposse doterreno que a ENERGISA tomou daDefensoria Pública na Comarca

de Cajazeiras>Sendo lavrada a presente Ata, que será assinada pelo senhor

^residente^U. Velos senhores Conselheiros e por mim,
Charles Gomes Pereira, Secretário AD-HOC

do Conselho Superior da Defensoria Pública, e por quem mais de direito.

RIC O JOSÉ COSTA SOUZA BARRC
PRESIDENTE

MARJA MADALENA ABRANTES SILVA
SUB DEFENSORA jGERAL

JOSÉ AL

CORREGEDOR GERAL

JOSÉ CELESTINO TAVARES DE SOUZA
/ MEMBRO



ELSON PESSOA DE CARVALHO
MEMBRO

GERA LINS RABELLO SOBRINHO

MEMBRO

Qjma
CORIOLANO DIAS DE SA FILHO

MEMBRO

\PESSOA DE CARVALHO

1EMBRO

ANDRÉA FERREI ÍA SILVA COUTINHO
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Representante da Associação dos Defensores Públicos


